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RESUMO
Objetivo: Descrever as percepções das equipes de Consultório na Rua sobre sua prática e a utilização da estratégia e-SUS Atenção 
Primária à Saúde para registro do seu atendimento. Método: Estudo descritivo-exploratório de abordagem qualitativa. Participaram 
20 profissionais de três Consultórios na Rua do Estado de Goiás, Brasil. Foram utilizados questionários autoaplicáveis de perfil 
profissiográfico e grupos focais, cujos dados emergentes foram submetidos à análise de conteúdo. Resultados: Foram identificadas 
duas categorias de análise: “Aspectos que influenciam o processo de trabalho das equipes dos Consultórios na Rua” e “Registros 
na estratégia e-SUS Atenção Primária à Saúde pelo Consultório na Rua”. Considerações finais: Evidenciou-se a necessidade 
de investir para superar os desafios para o cuidado qualificado à população em situação de rua, para a efetividade dos registros 
considerando suas especificidades e necessidades.  

Descritores: Pessoas em Situação de Rua; Vulnerabilidade; Sistemas de Informação; Atenção à Saúde; Serviços de Saúde.

ABSTRACT
Objective: To describe the perceptions of Street Clinic teams about their practice and the use of the e-SUS Primary Health Care 
strategy to record their care. Method: Descriptive-exploratory study with a qualitative approach. Twenty professionals from three 
Street Clinics from the state of Goiás, Brazil. Self-administered questionnaires with a professional profile and focus groups were 
used, whose data were submitted to content analysis. Results: Two categories of analysis were identified: “Aspects that influence 
the work process of the Street Clinic teams” and “Records in the e-SUS Primary Health Care strategy by the Street Clinic”. Final 
considerations: The need for investment to overcome the challenges of qualified care for the homeless population was evidenced, 
for the effectiveness of records, considering their specificities and needs.  

Descriptors: Homeless Persons; Vulnerability; Information Systems; Delivery of Health Care; Health Services.
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INTRODUÇÃO
O número de pessoas que vive em situação de rua tem 

aumentado, sobretudo nos grandes centros urbanos do Brasil 
e do mundo. Essa realidade social é impactada pelas dinâmicas 
de funcionamento do espaço urbano gerando conflitos, 
condições precárias de vida(1) e um cenário de invisibilidade e 
desigualdade social(2-3). 

De acordo com o Ministério da Cidadania(4), do total de 
pessoas atendidas nos Centros de Referência Especializados 
para População em Situação de Rua (Centros Pop), em 2018, 
49% eram usuárias de drogas, 29% eram migrantes e 6% 
tinham algum sofrimento psíquico diagnosticado. 

A População em Situação de Rua (PSR) tem diversos 
modos de vida e de relações com e na rua; essa pluralidade 
impõe desafios para garantir a cidadania e condições dignas 
de sobrevivência(5) para esse contingente. Dentre os principais 
problemas da PSR, destacam-se as barreiras de acesso ao 
trabalho, aos serviços da rede de saúde e de educação, 
além da exposição constante à violência que exige ações 
inter e transdisciplinares focadas no grupo considerando as 
especificidades da diversidade dessas pessoas.

Os diferentes territórios apresentam características sociais, 
econômicas, políticas e culturais particulares, que precisam ser 
consideradas em suas singularidades para o desenvolvimento 
de atividades mais resolutivas(6). Esse contexto impacta na 
vida e saúde da PSR e torna desafiadora a prática de cuidados, 
considerando a necessidade de refletir a questão social que 
explicita as desigualdades e as particularidades assistenciais 
voltadas para esse público(2-3). 

No Brasil, cabe à Atenção Primária à Saúde (APS) o 
desafio de promover a efetivação de direitos e assistência à 
saúde em um processo de construção e efetivação das Redes 
de Atenção Psicossocial (RAPS) para ampliação do cuidado 
no território. Nesse contexto, ações para a PSR são assumidas 
pelas equipes de Consultório na rua (CnaR), as quais buscam 
oferecer assistência integral, por meio do acolhimento e da 
escuta, em uma assistência humanizada e qualificada em 
saúde para aumentar a autonomia do usuário(1,7). 

As ações desenvolvidas pelas equipes de CnaR junto a PSR 
são registradas por meio da estratégia e-SUS Atenção Primária 
à Saúde (e-SUS APS), a qual tem a finalidade de reorganizar 
sistemas de informação em saúde para viabilizar melhorias na 
qualidade do atendimento ao indivíduo, família e comunidade. 
Esta estratégia busca implantar sistemas de software para a 
captação dos dados de saúde dos cidadãos, sendo eles: Coleta 
de Dados Simplificada (CDS) e Prontuário Eletrônico do 
Cidadão (PEC)(8). A modalidade PEC demanda recursos 
materiais como conexão à internet e número de computadores 
suficientes para as equipes de saúde e a segunda no formato 
de CDS é recomendada para serviços que são desprovidos de 
conexão com a internet ou ainda que tenham um quantitativo 
reduzido de computadores para os profissionais(8).

A estratégia e-SUS APS representa possibilidades de avanços 
com o uso da informação e está alinhada com a proposta mais 
geral de reestruturação dos Sistemas de Informação em Saúde 
do Ministério da Saúde, entendendo que a qualificação da 
gestão da informação é fundamental para ampliar a qualidade 
no atendimento à população. Entretanto, existem desafios a 
serem suplantados, como: a falta de reconhecimento de que os 
dados registrados no e-SUS instrumentalizam o planejamento 
local e gestão do cuidado, precariedade na informatização 
das unidades de saúde, resistência ao uso da tecnologia e 
deficiência de habilidades tecnológicas entre os profissionais 
de saúde(9-10). 

A estratégia e-SUS APS é um mecanismo essencial nos 
processos de trabalho dos profissionais de saúde no âmbito 
assistencial e gerencial dos serviços. Entretanto, para que a sua 
operacionalização seja satisfatória é necessário que as equipes 
multiprofissionais conheçam as suas funcionalidades para um 
efetivo registro dos dados de saúde(11). Desta forma, o objetivo 
deste estudo é descrever as percepções das equipes de CnaR 
sobre sua prática e a utilização da estratégia e-SUS APS para 
registro do atendimento.

MÉTODO
Trata-se de um estudo descritivo-exploratório de 

abordagem qualitativa(12) em que participaram 20 profissionais 
que atuavam nas equipes de Consultórios na Rua do Estado de 
Goiás habilitados pelo Ministério da Saúde (MS), totalizando 
três serviços. Foram incluídos todos os que estavam atuando 
nas equipes dos CnaR por um período mínimo de três meses, 
e excluídos aqueles que estivessem em afastamento oficial do 
serviço na ocasião da coleta de dados.

Dos profissionais, 6 eram do sexo masculino e 14 do sexo 
feminino, com faixa etária entre 25 e 68 anos. Em relação 
à escolaridade, 70% afirmaram ter cursado nível superior e 
dois profissionais concluíram curso de especialização lato 
sensu na área de Atenção Primária à Saúde. Entre as categorias 
profissionais, participaram psicólogo, enfermeiro, médico, 
assistente social, auxiliar administrativo, motorista e educador 
social. A maior representatividade foi dos educadores sociais.

A coleta dos dados ocorreu no ano de 2016 e, para 
tanto, foi utilizado um questionário autoaplicável de perfil 
profissiográfico e foram realizados grupos focais com cada 
equipe de CnaR. Uma enfermeira especialista em coordenação 
de grupos conduziu os grupos focais tendo as seguintes 
questões norteadoras sobre as percepções das equipes de 
CnaR relativas à prática com a estratégia e-SUS APS: Qual o 
sentido da estratégia e-SUS Atenção Primária à Saúde na sua 
prática no CnaR? e Quais ações de cuidado são registradas no 
e-SUS Atenção Primária à Saúde?

Os grupos focais aconteceram em sete encontros nas sedes 
de trabalho das equipes, com duração de duas horas cada, e 
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foram registrados por gravação de áudio, fotos e anotações em 
diário de campo. Ao final de cada grupo, os dados coletados 
foram transcritos e pré-analisados para serem validados 
nos encontros subsequentes pelos profissionais e equipe de 
pesquisadores. Todos os encontros de coleta de dados foram 
precedidos de reuniões de planejamento e discussão do 
conteúdo obtido no processo de obtenção de dados.

O processo analítico seguiu as três etapas da análise de 
conteúdo, proposta por Bardin(13): 
1. pré-análise, em que se realiza a leitura flutuante; 
2. exploração do material, em que são realizadas 

operações de codificação e categorização das 
informações; e, por último, 

3. a interpretação e apresentação dos resultados. Como 
ferramenta auxiliar na análise de dados, foi utilizado 
o software de análise de dados qualitativos ATLAS.ti 
versão 6.2. 

Este estudo seguiu os princípios ético-legais de pesquisas 
realizadas com seres humanos, como destacado pela Resolução 
nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde(14), foi aprovado 
pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Goiás CAAE 
51841815.8.0000.5083, com parecer favorável (protocolo nº 
1.437.925) e todos os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

RESULTADOS
A análise dos resultados evidenciou duas categorias 

sobre as percepções das equipes de CnaR sobre sua prática 
e a estratégia e-SUS APS: “Aspectos que influenciam o 
processo de trabalho das equipes dos Consultórios na Rua” e 
“Registros na estratégia e-SUS Atenção Primária à Saúde pelo 
Consultório na Rua”.

Aspectos que influenciam o processo de tra-

balho das equipes dos Consultórios na Rua
Em relação às práticas assistenciais, os profissionais 

expressaram a condição de estabelecimento de vínculo com 
os usuários e as atividades que são realizadas por eles no dia a 
dia do CnaR: 

As ações de cuidado, vamos lá. Curativo, injeção, medicação 
oral que a gente faz muito na rua, devido ao alcoolismo, 
aferição de pressão arterial, atendimento médico. O médico 
faz o atendimento e encaminha. (P3). 

Outro relato reforça: 

Diretamente, o tipo de demanda que a gente tem dificulta 
dar assistência e criar aquele vínculo. (P10).

As equipes de CnaR enfatizaram a dificuldade de integração 
com os demais serviços que constituem a Rede de Atenção à 
Saúde (RAS) e ressaltam a dificuldade da comunicação entre 
os serviços de saúde, limitações influenciadas pela ausência de 
investimentos em tecnologias da informação, que direta ou 
indiretamente inviabiliza a acessibilidade e a integralidade da 
assistência à saúde voltada para a PSR como relatam: 

Nós não temos entrada na saúde. Até na UPA aqui a gente 
tem que ficar sentado das 5 às 8h da noite esperando o 
atendimento. (P4). 

Outro participante descreve: 

Tem um caso clássico do quanto é difícil a comunicação dos 
serviços. A gente vê que o paciente que é acolhido pelo CAPS AD 
[Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas] em dois, 
três dias porque ´ele não deixou a gente dormir, vai vendo...’. Aí 
vão e fazem uma pressão, o médico dá alta para esse paciente sem 
encaminhamento, [...] ele com neuropatia grave e mal conseguia 
andar, no início de abstinência, quatro dias de abstinência 
queriam devolver. Queriam que a equipe do consultório fosse 
para levar ele para casa de um parente. (P18).

As equipes de CnaR relataram a invisibilidade e falta de 
reconhecimento do trabalho realizado, com evidências ao 
desconhecimento dos registros de ações realizadas pelas equipes 
de CnaR em relação à RAS e a própria APS. As equipes de CnaR 
não se sentem equipes da APS, mesmo quando localizadas em 
uma mesma Unidade Básica de Saúde (UBS). 

O CnaR é um trabalho anônimo, quase invisível. (P15). 

Outro participante destaca o compromisso e a importância 
da participação da gestão, quando relata: 

O fato de a gestão não ter ido lá assistir [Seminário], isso foi um 
susto pra mim, eu esperava que eles tivessem interesse, até porque 
tinha pessoas de outros locais, até uma questão de aparência: 
não, nós estamos juntos. A gente é tão sem importância que não 
precisa nem ninguém ir lá pra fazer de conta, a gente está solto, 
é um filho adotivo não querido. (P7).

Registros na estratégia e-SUS Atenção 

Primária à Saúde pelo Consultório na Rua
Os profissionais apontaram a importância de uma ficha 

de CDS da estratégia e-SUS APS específica para a PSR, pois 
acreditam que a ficha que é padronizada para todos os serviços 
de APS e não contempla as especificidades deste público, o 
que pode ser ilustrado pelas falas: 

http://ATLAS.ti
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No processo de acolhimento a PSR, Duarte(15) relata 
sobre a “persistência acolhedora” em que o profissional de 
saúde insiste na construção dessa vinculação mesmo que 
por várias vezes não seja bem-sucedida, visto que os usuários 
se sentem desconfiados na maior parte do tempo e podem 
estar sob efeito de drogas psicoativas, sendo necessário que o 
profissional esteja atento e sensível a essas peculiaridades.

Diversas estratégias podem ser utilizadas para construir 
vínculos com a PSR como oficinas de música, pinturas, 
desenhos, capoeira, instrumentos de percussão, entre 
outros(10). As equipes de CnaR relatam, entretanto, que esta 
vinculação é difícil pela estreita relação com a invisibilidade 
social da PSR(5-6). 

As práticas assistenciais relatadas pelas equipes de CnaR 
neste trabalho dialogam com as de outros contextos(6,17), 
como aferição de sinais vitais, terapia medicamentosa, 
tratamento de feridas por curativos, consultas de pré-natal, 
assistência a doenças infecciosas, direcionamento para outras 
especialidades do cuidado, entre outras atividades. As ações 
de cuidado praticadas pelo CnaR permeiam desde questões 
clínicas até de entrega de mantimentos(17). 

Os cuidados ofertados pelas equipes de CnaR podem 
abarcar outras atividades como ações de imunização, 
assistência à mulher por meio do exame de papanicolau e 
testes para identificação de gravidez, rastreio e diagnóstico 
de doenças infecciosas (tuberculose, hepatites, HIV e 
sífilis), além de educação em saúde e construção de projeto 
terapêutico singular(18). 

O cenário de entraves no processo assistencial à PSR 
não é um fato isolado. Em diversas regiões do território 
brasileiro existe resistência para a valorização da PSR como 
um grupo passível de direitos, revelando a necessidade de 
quebrar paradigmas visando promover progressos e extinguir 
retrocessos junto à PSR(5).

Dados da pesquisa nacional sobre essa população revelam 
que as fragilidades da rede de atendimento à PSR, tais como a 
quantidade muito pequena de unidades de saúde específicas, 
dificuldade para realizar articulações com os demais serviços, 
limitações de estrutura física e de recursos materiais dessas 
instituições se configuram como importantes obstáculos 
para o atendimento(15). Nessa perspectiva, considerando a 
precariedade dos serviços, segundo a percepção das PSR, a 
concretização dos processos de encaminhamento é vista como 
importante para solucionar as suas necessidades em saúde(16).

Os depoimentos das equipes evidenciam que a PSR sofre 
com estigmatização e exclusão até no interior das instituições 
de saúde que prestam os cuidados a esse público somente ao 
CnaR, o que demonstra uma precarização da RAS que gera 
prejuízos para a prestação de um cuidado integral. Ressalta-
se que a efetiva articulação com os demais serviços de saúde 
para um trabalho em rede se caracteriza como o principal 
obstáculo enfrentado pelo CnaR, pois a PSR necessita de 

Nessa ficha tem um campo direcionado para a população em 
situação de rua, a gente não sabe se preenche por inteiro ou se 
pula algumas situações e vai direto pra esse segmento. (P11). 

Outro participante considera: 

Então pelo fato do CnaR fazer parte da Atenção Básica teria 
que pensar numa ficha diferente pelo tipo de atendimento, 
pela demanda que o CnaR tem. (P13). 

Nós estamos perdidos, porque nossa realidade é outra e eles 
fizeram, assim no meu entendimento, o e-SUS é voltado 
para unidade fixa ou no caso, o PSF teria um tempo de 
acompanhar a pessoa em um lugar fixo. (P4).

A condição das PSR parece ficar invisível, inclusive, nas 
fichas de registro de ações, que não contemplam os processos 
de trabalho da equipe de CnaR: 

A ficha está mais voltada para a Atenção Básica, o que foi 
pensado de início, o padrão. Então pra realidade das pessoas 
em situação de rua fica complicado. (P2). 

Porque você pega que o e-SUS é planejado e se você for pensar 
entre o consultório na rua e as equipes padrão da Atenção 
Básica a gente é pontinho. (P10). 

As equipes de CnaR também enfatizaram limitações de 
recursos materiais em relação a outros serviços de saúde, o 
que dificulta a realização dos registros no próprio campo de 
trabalho através de computadores portáteis com otimização 
efetiva do tempo na alimentação do sistema: 

[...] A gente escuta que não existe nem a possibilidade 
de uma troca de equipamento por uma situação melhor, 
aí você cai por terra de pensar mais alto. Eu já escutei 
isso de outros consultórios de levarem tablet pra rua e 
alimentarem o sistema lá e depois eles lançam online e as 
coisas vão pro sistema. (P6).

DISCUSSÃO
A relação de confiança e o vínculo são estratégias 

fundamentais para o processo de trabalho das equipes 
de CnaR, em que a construção da ambiência é realizada 
a partir da temporalidade da rua e da PSR e pela 
identificação e respeito da singularidade do sujeito(15). 
Um estudo realizado na região central do Brasil, revelou 
que o diálogo entre os profissionais e as PSR é uma 
tecnologia de cuidado relacional importante e que facilita 
o acolhimento, a aproximação e a desmistificação de 
preconceitos e estereótipos (16). 
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cuidados que ultrapassam o caráter biológico. Além disso, para 
que o trabalho intersetorial se estabeleça satisfatoriamente, 
é importante que se conheça os espaços que compõem o 
território para que os trabalhadores que atuam no CnaR terão 
maior possibilidades de atender as demandas da PSR(5-6,19). 

As consequências dessa fragilidade da RAS refletem no 
cuidado prestado pelas equipes multiprofissionais a PSR 
e dificulta que suas necessidades de saúde sejam atendidas, 
demandando capacitação para uma abordagem mais humana 
e compreensiva(17,20). Quando essa interlocução entre os 
diversos serviços que constituem a RAS acontece, há maior 
fluidez e resolutividade do trabalho. Estratégias como visita 
às outras instituições que prestam cuidados à PSR têm se 
mostrado uma ferramenta potente de integração entre os 
profissionais, o que permite conhecer as ações que estão 
sendo realizadas e compartilhamento de fatores restritivos e 
impulsores para a assistência deste grupo(18). 

O preconceito social sofrido pela PSR é um dos fatores 
que gera a invisibilidade desse grupo na sociedade, fato que 
pode se estender as equipes de saúde que prestam cuidados a 
ela, o que faz com que os profissionais de saúde muitas vezes 
prestem assistência enrijecida e dificulta a acessibilidade 
dessas pessoas no sistema de saúde. Dessa forma, os 
profissionais de saúde devem acolher esses indivíduos para 
atenuar essa situação(10,15).

Apesar do trabalho desenvolvido no CnaR não ser apreciado 
e reconhecido externamente pela sociedade como relatado nesta 
pesquisa, a literatura revela que os profissionais que trabalham 
diretamente com a PSR possuem uma gratificação pessoal que 
é alicerçada pela sua prática cotidiana que reconhece e respeita 
a subjetividade das pessoas assistidas(10).

Esse processo de exclusão sofrido pelo CnaR inclusive 
dos serviços de APS como as UBS também reflete na adesão 
da PSR ao serviço de saúde, o que traz prejuízos inclusive na 
gestão dos processos de trabalho(6). Porém, o posicionamento 
e o autorreconhecimento das equipes de CnaR como serviços 
de APS é um fator imprescindível para a assistência plena que 
contemple todas as necessidades da PSR(18).

As equipes de CnaR pesquisadas apresentam dificuldades 
em ofertar cuidados a PSR em locais que não seja a rua, 
inclusive na UBS de referência. Uma das equipes tem uma 
sede somente administrativa na UBS e as demais com sede 
própria, mas também com caráter administrativo. De forma 
que, nenhuma das equipes ocupam um espaço físico para 
realização de cuidados à PSR.

O Ministério da Saúde(21), recomenda que o CnaR possua 
sede nas UBS além do dispositivo móvel para atuação nas 
ruas, para atividades em parceria com os demais serviços de 
saúde que compõem a RAS. Espera-se que o CnaR ofereça 
assistência integral à PSR, ainda que sejam classificados 
como serviços ligados a APS, devem interagir com demais 
dispositivos de saúde pertencentes à RAPS. 

Pesquisa realizada em todo o território brasileiro, 
identificou que apenas 6% dos serviços de saúde têm 
integração entre as equipes de saúde e de tecnologia da 
informação, dificultando a elaboração de um sistema que 
atenda as especificidades do Comitê Gestor da Internet no 
Brasil(22), para o aperfeiçoamento da estratégia e-SUS APS de 
acordo com a realidade de cada perfil populacional(9).

Apesar do CnaR estar vinculado à APS, a complexidade 
da PSR ultrapassa o modelo assistencial vigente prestado pelas 
equipes de ESF. Uma revisão de escopo que objetivou mapear 
na literatura científica nacional as produções relacionadas 
à atuação dos profissionais do CnaR no âmbito da APS no 
Brasil, revelou que há a necessidade da realização de mais 
estudos para elucidar a prática das equipes que prestam 
assistência à PSR(23).

Muitas ações assistenciais são realizadas na rua, que é o 
espaço de cuidado, a fim de não perder a oportunidade de 
prestá-lo. Entretanto, a falta de condições tecnológicas e de 
sistematização dos processos de trabalho faz com que muitas 
ações fiquem subnotificadas, mesmo que os profissionais 
reconheçam a relevância de registrar os atendimentos em 
prontuários e na estratégia e-SUS APS, não os fazem de 
forma rotineira.

Há situações em que a equipe de CnaR realiza o cadastro 
do usuário de forma preliminar na abordagem inicial e, com 
o estabelecimento do vínculo, mais informações são geradas e 
o registro completado, permitindo subsidiar o planejamento 
da equipe(18). As equipes reconhecem que os atendimentos 
realizados pelo CnaR devem ser registrados tanto no 
prontuário quanto na estratégia e-SUS APS, porém admitem 
que os mesmos não são realizados cotidianamente de maneira 
sistematizada. A operacionalização de registros eletrônicos é 
importante porque materializa a complexidade do cuidado 
implementado e pode influenciar na forma de acompanhar 
a situação de saúde do indivíduo, família e comunidade(24). 
Os registros eletrônicos são importantes porque facilitam o 
acesso a informações sobre a assistência prestada, além de dar 
visibilidade às ações do CnaR e subsidiar o gerenciamento da 
assistência voltada para a PSR(25).

Para atingir as potencialidades da estratégia e-SUS APS 
no contexto da PSR é necessário superar a ideia de que há 
limitações quanto à adequação da ficha de Coleta de Dados 
Simplificada, e passar a compreender que o objetivo do sistema 
de informação vigente é alcançar o Prontuário Eletrônico do 
Cidadão em que será possível atender as particularidades do 
cuidado à PSR.

Quando se concretiza o registro das práticas profissionais 
no CnaR, o processo de avaliação das atividades exercidas 
se torna mais consistente e assertivo, o que viabiliza 
o planejamento de ações futuras, ou a necessidade de 
transformações nas práticas até então realizadas para efetivar 
o cuidado mais resolutivo à PSR(5,20).
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Um outro fator restritivo a efetivação dos registros no próprio 
campo de trabalho está na limitação de recursos materiais como 
computadores portáteis que poderia otimizar a alimentação do 
sistema com informações dos usuários e atendimentos. A limitação 
de investimentos nas equipes de CnaR vai ao encontro do relato 
dos profissionais quanto a invisibilidade e falta de reconhecimento 
do trabalho realizado em relação à RAS e a própria APS.

Lima e Seidl(16) também apontam que a escassez de recursos 
materiais, tais como a falta de elementos básicos, incluindo 
uniforme para os trabalhadores e kits de redução de danos, 
prejudica a assistência prestada pelas equipes de CnaR. Outra 
dificuldade foi sinalizada em uma investigação realizada em 
um CnaR da região sul do Brasil, o qual revelou que as más 
condições dos computadores disponíveis no serviço de saúde e 
a falta de aparelhos portáteis são barreiras para a efetivação dos 
registros(5) , que converge com os achados do presente estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As principais dificuldades percebidas pelos profissionais 

do CnaR foram falta de estabelecimento do vínculo com 
os usuários, dificuldade de comunicação da equipe com os 
demais serviços que compõem a RAS, a invisibilidade das 
equipes e falta de reconhecimento do trabalho realizado. 
Consideram importante a participação da gestão no apoio às 
ações do trabalho e capacitação das equipes. 

A desarticulação da RAS perpassa pela estigmatização e 
exclusão da PSR, precarização da rede, com consequentes 
prejuízos ao cuidado holístico.  

Quanto à estratégia e-SUS APS, a percepção é de que os dados 
coletados pelas fichas não contemplam a realidade das equipes do 
CnaR, e, adicionalmente a falta de recursos materiais inviabilizam 
que os registros sejam realizados durante o atendimento. 

Apesar dessas dificuldades, ressalta-se que a estratégia e-SUS 
APS configura uma ferramenta importante para qualificar o 
cuidado, descortinar suas demandas e especificidades, avaliar 
as estratégias adotadas e realizar planejamentos mais assertivos 
no cuidado oferecido às pessoas em situação de rua, com 
potencial para subsidiar a gestão do cuidado e dos processos 
de trabalho das equipes de CnaR. 

Muito há que se investir para superar os desafios 
enfrentados na prática das equipes de CnaR e para alcançar a 
efetividade dos registros, de modo a dar voz e visibilidade às 
equipes de CnaR e à população em situação de vulnerabilidade, 
e caminhar rumo ao cuidado qualificado à PSR. 

O estudo não está livre de limitações e, como cada território 
de atuação é singular e as características das equipes são 
diversas, considera-se limitação do estudo a impossibilidade 
de generalização dos resultados. Para que aspectos relacionados 
aos processos de trabalho com a estratégia e-SUS Atenção 
Primária à Saúde sejam melhor explorados, é necessário o 
desenvolvimento de estudos em outros contextos.
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